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PROJETO DE LEI Nº 12/2024, de autoria do Chefe do Poder 

Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Gilmar de Souza Borges, 

que “ALTERA O ARTIGO 2° DA LEI MUNICIPAL N° 1.250/2020, 

QUE TRATA DA REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES 

IMPLEMENTADAS EM DESACORDO COM O PLANO DIRETOR 

MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).” 

 

I - R E L A T Ó R I O                                                                                                                        

A proposição foi protocolada no dia 27 de fevereiro de 2024, lida na 3ª Sessão Ordinária  realizada 

em 01/03/2024, onde a Mesa Diretora na pessoa do Presidente da Câmara Municipal, Exmo. Sr. 

PAULO ROBERTO COLE, acompanhou o parecer jurídico da Procuradora Legislativa, Dra. 

Valdirene Ornela da Silva Barros, quanto a iniciativa legislativa. 

O Presidente encaminhou os autos do Projeto de Lei para análise e parecer à nobre Comissão de 

Justiça e Redação, à Comissão de Obras e Serviços Públicos e à Comissão de Defesa do 

Consumidor e do Contribuinte. 

A comissão de Justiça e Redação apresentou parecer pela aprovação e encaminhou a proposição 

a esta comissão. 

Em Reunião Extraordinária, realizada na presente data, o Presidente da Comissão de Obras e 

Serviços Públicos designou o Vereador Janilton Almeida de Carli para a relatoria da matéria, tendo 

este apresentado parecer na mesma oportunidade. 

Este é o Relatório. 
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II - PARECER DO RELATOR 

O Projeto de Lei é uma iniciativa do Poder Executivo Municipal, que tem por objetivo alterar “O 

ARTIGO 2° DA LEI MUNICIPAL N° 1.250/2020, QUE TRATA DA REGULARIZAÇÃO DE 

EDIFICAÇÕES IMPLEMENTADAS EM DESACORDO COM O PLANO DIRETOR MUNICIPAL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).” 

O Poder Executivo Municipal justifica a proposição com a mensagem nº 007/2024, vejamos: 

“Tenho a grata satisfação de encaminhar a essa Egrégia Casa de Lei, EM REGIME DE 

URGÊNCIA, o incluso projeto de Lei que “altera o artigo 2° da Lei Municipal n° 

1.250/2020, que trata da regularização de edificações implementadas em desacordo com o 

Plano Diretor Municipal”. 

A modificação apontada neste projeto tem o intuito de ampliar o prazo de requerimento, para 

regularização das obras neste município, cujos projetos não foram devidamente aprovados 

ou foram executados sem o devido licenciamento. 

Assim, solicitamos a adoção dos procedimentos necessários à apreciação e votação, em 

REGIME DE URGÊNCIA, na forma do art. 39, § 1º, da Lei Orgânica do Município de 

Fundão/ES, tendo em vista o relevante interesse público que permeia a matéria. 

Aproveitamos a oportunidade para reiterar nossos votos de alta estima e consideração a 

Vossa Excelência e aos demais pares dessa Casa de Leis.” 

 

Sobre os aspectos desta comissão, conforme preceitua o art. 46 do Regimento Interno desta Casa 

de Leis, a comissão é indagada a opinar sobre o presente projeto que: 

Art. 46 Compete à Comissão de Obras e Serviços Públicos opinar sobre todos os 

processos atinentes à realização de Obras e Serviços prestados pelo Município, 

autarquias e concessionárias de serviços Públicos de âmbito municipal, bem como 

opinar sobre os processos referentes a assuntos ligados à industria, comércio, 

agricultura e pecuária. 

Parágrafo Único. À Comissão de Obras e Serviços Públicos compete também 

fiscalizar a execução do Plano de Desenvolvimento do Município. 
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Em análise meritória, verifico elementos suficientes para concordar com o autor da proposição, 

primeiro porquê dilata o prazo para regularização das obras executadas em desacordo com a 

legislação e segundo porquê não se trata de imposição, mas apenas de uma faculdade do 

proprietário requerer a regularização. 

Por todo o exposto, este Relator é pela Aprovação do Projeto de Lei nº 12/2024, e sugere aos 

seus doutos Membros à adoção do seguinte parecer: 
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PARECER Nº  1/2024 

 

A COMISSÃO DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS é pela APROVAÇÃO do Projeto de Lei nº 

12/2024, de autoria do Chefe do Poder Executivo Municipal de Fundão, Exmo. Sr. Gilmar de Souza 

Borges, que “ALTERA O ARTIGO 2º DA LEI MUNICIPAL Nº 1.250/2020, QUE TRATA DA 

REGULARIZAÇÃO DE EDIFICAÇÕES IMPLEMENTADAS EM DESACORDO COM O PLANO 

DIRETOR MUNICIPAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS (RU).” 
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